
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.178.070 - SP (2017/0245506-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS CUSTODIO 
AGRAVANTE : DANIELA VIANNA LUZETTI 
AGRAVANTE : MARIO PASTORELLO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
AGRAVADO  : SERVICO DE AGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DO 

MUNICIPIO DE ARARAS 
ADVOGADOS : ROGÉRIO EDUARDO DEGASPARI  - SP152846 

 FLAVIO APARECIDO NUNES  - SP308212 

 

  

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADVOCACIA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 19, DO CPC/2015. 
NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE NORMA 
MUNICIPAL QUE REGULAMENTE A PERCEPÇÃO DE 
HONORÁRIOS PELOS PROCURADORES MUNICIPAIS. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC."

II - Na origem, a parte autora, em 22/3/2016, impetrou 
mandado de segurança contra ato atribuído ao Presidente Executivo do 
Serviço de Água e Esgoto do Município de Araras – SAEMA, 
objetivando o direito ao recebimento de honorários advocatícios na 
condição de advogados públicos.

III - Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 
489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e 
fundamentado, como ocorre na hipótese.

IV - Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 85, § 19, do CPC/2015 é claro ao afirmar que os 
honorários de sucumbência pertencem ao advogado público. 
Entretanto, na própria redação do § 19 do art. 85 do CPC/2015, há 
menção acerca da necessidade de regulamentação do próprio direito. 
Assim, em se tratando de norma de eficácia limitada, seus efeitos estão 
condicionados à edição de lei regulamentar específica acerca da 
destinação dos respectivos recursos aos procuradores públicos de cada 
ente federativo.

V - À míngua de normativo que regulamente a percepção de 
honorários por parte dos advogados públicos pertencentes ao 
Município de Araras, não há como vislumbrar o direito líquido e certo 
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Superior Tribunal de Justiça

perseguido pelos impetrantes.
VI - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 

especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1178070 - SP (2017/0245506-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE CARLOS CUSTODIO
AGRAVANTE : DANIELA VIANNA LUZETTI
AGRAVANTE : MARIO PASTORELLO
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO - SP279233
AGRAVADO : SERVICO DE AGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DO 

MUNICIPIO DE ARARAS
ADVOGADOS : ROGÉRIO EDUARDO DEGASPARI - SP152846

FLAVIO APARECIDO NUNES - SP308212
 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADVOCACIA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 19, DO CPC/2015. 
NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE NORMA 
MUNICIPAL QUE REGULAMENTE A PERCEPÇÃO DE 
HONORÁRIOS PELOS PROCURADORES MUNICIPAIS. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, a parte autora, em 22/3/2016, impetrou mandado 
de segurança contra ato atribuído ao Presidente Executivo do Serviço de 
Água e Esgoto do Município de Araras – SAEMA, objetivando o direito ao 
recebimento de honorários advocatícios na condição de advogados públicos.

III - Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de 
razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 489 
do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e 
fundamentado, como ocorre na hipótese.

IV - Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o art. 85, § 19, do CPC/2015 é claro ao afirmar que os honorários de 
sucumbência pertencem ao advogado público. Entretanto, na própria 
redação do § 19 do art. 85 do CPC/2015, há menção acerca da necessidade 



de regulamentação do próprio direito. Assim, em se tratando de norma de 
eficácia limitada, seus efeitos estão condicionados à edição de lei 
regulamentar específica acerca da destinação dos respectivos recursos aos 
procuradores públicos de cada ente federativo.

V - À míngua de normativo que regulamente a percepção de 
honorários por parte dos advogados públicos pertencentes ao Município de 
Araras, não há como vislumbrar o direito líquido e certo perseguido pelos 
impetrantes.

VI - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por Jose Carlos Custodio contra a decisão que 

inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a parte autora, em 22/3/2016, impetrou mandado de segurança 

contra ato atribuído ao Presidente Executivo do Serviço de Água e Esgoto do Município 

de Araras – SAEMA, objetivando o direito ao recebimento de honorários advocatícios na 

condição de advogados públicos. Deu-se, à causa, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Após sentença que extinguiu o feito sem exame de mérito, o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo manteve integralmente a sentença ordinária e negou 

provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que, na ausência de legislação 

que regulamente a percepção de honorários advocatícios aos procuradores municipais do 

Município de Araras, não há como se reconhecer a existência de direito líquido e certo a 

amparar a pretensão mandamental.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
APELAÇÃO DOS IMPETRANTES - Mandado de segurança - Concurso público - 

Advogados nomeados para cargo de provimento efetivo (fls. 17/19) - Alegação dos 
impetrantes que fazem "jus" ao percebimento dos honorários advocatícios, nos termos do 
artigo 85, parágrafo 19, a partir da entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil 
(18/3/2016) - Impossibilidade - A matéria em questão imprescinde de regulamentação 
através de Lei - - Ausência de Lei disciplinando o assunto - Inexistência de direito líquido e 
certo - Aplicação do artigo 1.013, § 3o do CPC (vigente) - Sentença que julgou extinto o 



processo, nos termos do artigo 485, inciso I, do Novo Código de Processo Civil, mantida - 
Recurso dos impetrantes, improvido.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Jose Carlos 

Custodio interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 11, 85, §§ 14 e 19, e 489, 

§ 1º, do CPC/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no Enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente apresentado 

argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.

 

VOTO

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

passo ao exame do recurso especial interposto.

Sobre a alegada violação dos arts. 11 e 489, § 1º, do CPC/2015, por suposta 

ausência de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não assistir razão ao 

recorrente.



Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses 

da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 

decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AUTOR.

(...)
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de fundamentação 

não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, 
não há violação ao artigo 489 do CPC/15 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. Precedentes.

(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 30/09/2019, DJe 04/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. MULTA (ASTREINTES). 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação ao artigo 489, §1º, do CPC/2015, pois a Corte 
de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com 
a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que 
através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1728080/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018.)
 
 

No mérito, não merece melhor sorte a parte recorrente.

Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o art. 85, § 19, do 

CPC/2015 é claro ao afirmar que os honorários de sucumbência pertencem ao advogado 

público.

Entretanto, na própria redação do § 19 do art. 85 do CPC/15, há menção 



acerca da necessidade de regulamentação do próprio direito. Assim, em se tratando de 

norma de eficácia limitada, seus efeitos estão condicionados à edição de lei regulamentar 

específica acerca da destinação dos respectivos recursos aos procuradores públicos de 

cada ente federativo.

Confira-se:

 
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 

vencedor.
(...)
§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da 

lei. (grifo nosso)
 
 

Veja-se, por exemplo, que, quanto aos procuradores públicos federais, já existe 

regulamentação, consubstanciada na Lei Federal n. 13.327/16, a qual, em seu art. 29 e 

seguintes, prevê de que forma se dará a destinação da verba.

Nesse sentido, à míngua de normativo que regulamente a percepção de 

honorários por parte dos advogados públicos pertencentes ao Município de Araras, não há 

como vislumbrar o direito líquido e certo perseguido pelos impetrantes.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0245506-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.178.070 / 

SP

Número Origem: 10016283420168260038

PAUTA: 13/12/2022 JULGADO: 13/12/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS CUSTODIO 
AGRAVANTE : DANIELA VIANNA LUZETTI 
AGRAVANTE : MARIO PASTORELLO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
AGRAVADO  : SERVICO DE AGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE 

ARARAS 
ADVOGADOS : ROGÉRIO EDUARDO DEGASPARI  - SP152846 

 FLAVIO APARECIDO NUNES  - SP308212 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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